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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                96ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos dezesseis dias do mês de março de dois mil e nove, às nove horas e vinte minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito à Rua Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 96ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: IVAN CÉSAR CANETTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, ANTONIO PEDRO CARVALHO, MELISSA POZAR GODTSFRIEDT DE ABREU, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, RAMON VIDAL NETO E FABIANO RAVELLI. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Não foi lida a Ata da Sessão Anterior. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro Antonio Pedro Carvalho – Processo nº 17.328/1992 – Rawson Eparcos Tullio – Sustentação Oral.

O Conselheiro relator solicita ao requerente que esclareça sobre sua situação no ano de 1992 e se houver algum documento que o apresente. O Sr. Rawson Eparcos Tullio apresenta então documentos com cópia a todos os presentes, que comprovam sua situação de saúde, contendo dentre outros 03 (três) declarações de médicos que ainda hoje o acompanham e receituários de medicamentos dos quais faz uso. Após, declara ter feito o parcelamento em 1992 tendo pagado um total de 08 parcelas, sendo impossibilitado de prosseguir com os pagamentos devido a um problema de saúde denominado como Síndrome do Pânico. Alega que devido a este problema apresenta vários sintomas que o impedem de ter uma vida regular, não podendo assumir qualquer tipo de compromisso devido a situação que vive, ou seja, não consegue trabalhar e por muito tempo não saia nem de sua casa. Por não conseguir esta regularidade fez o pedido de remissão, pelo acúmulo de dívidas e por ser hoje também dependente de seus pais financeiramente. Oferece então, pagar sua dívida com projetos para ambientes físicos, mesmo sendo um trabalho não regular é só o que pode oferecer. A Conselheira Ana Flávia argumenta que no caso de indeferimento, ele tomaria outro caminho e quem trataria do caso seria outra comissão a de Dação e Pagamento. O relator Sr. Antonio se diz por satisfeito e agradece o Sr. Rawson por ter comparecido a sessão e se compromete a analisar a nova documentação. O presidente do Conselho Sr. Renato também agradece a participação do requerente. Processo nº 31.701/2006 – MGA Prestação de Serviços Ltda. – Revisão de Taxa de Poder de Polícia – Recurso de Ordinário Converte o julgamento em diligência junto a Divisão de Tributos Diversos para que seja solicitado a requerente os contratos com as empresas onde ela alega estarem realmente trabalhando os funcionários relacionados em fls 52 e 53. Processo nº 49.289/2008 – Esmeralda Santa Lourenço Inforçato – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista, a comprovação através de documentos e vistoria no local que a requerente encontra amparo na solicitação. Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 46.455/2006 – Julio Antonio Nazato – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista, a comprovação através de documentos e vistoria no local que a requerente faz jus ao benefício. Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 33.797/2008 – José Mazzero – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista, a comprovação através de documentos e vistoria no local que a requerente faz jus ao benefício. Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 41.271/2008 – Julio Antonio Nazato - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista, a comprovação através de documentos e vistoria no local que a requerente faz jus ao benefício. Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 29.489/2008 – Calixto Lambertucci - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista, a comprovação através de documentos em que a requerente faz jus ao benefício. Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 97.014/2008 – Edenilson Flávio Steagal e Outros - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista, a comprovação através de documentos e vistoria no local que a requerente faz jus ao benefício. Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. 
Processo nº 24.723/2008 – Luis Mateus Vitti - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista, a comprovação através de documentos e vistoria no local que a requerente faz jus ao benefício. Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 35.590/2008 – Maria Formaggio Moretti - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício. Tendo em vista, a comprovação através de documentos e vistoria no local que a requerente faz jus ao benefício. Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 35.589/2008 – Ignez Formaggio - Isenção de IPTU – Recurso de Ofício – Tendo em vista, a comprovação através de documentos e vistoria no local que a requerente faz jus ao benefício. Vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo decisão de 1ª instância para isenção do IPTU, mantendo-se a Taxa de Limpeza Pública. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira Ana Flávia Christofoletti - Processo nº 37.529/2007 – Antonio Inforçato – Isenção de IPTU/2007 – Recurso de Ofício. Converte o julgamento em diligência. Processo nº 15.297/1994 – Bazar Nappi Ltda. ME – Cancelamento da taxa de licença de funcionamento em horário especial – Recurso Ordinário – Voto em Vista. Visto que o contribuinte trouxe aos autos apenas a guia para pagamento da taxa que se referia as festas natalinas, sem quitação. Vota pelo não acolhimento do Recurso, acompanhando voto do Conselheiro Ivan. Aprovado por unanimidade. Processo nº 14.091/2005 – Renato Orlando – Cancelamento de IPTU/2005 – Recurso de Ofício. Converte o julgamento em diligência junto a Divisão de Tributos Diversos. Da Conselheira Gilvânia Rodrigues Cobbus Procópio – Processo nº 44.346/2006 – CLQ Centro Educacional Luiz de Queiroz Ltda. – Considerando que o material didático não está inserido na tributação do ICMS e sim como prestação de serviço do ISS. Vota pelo não provimento do recurso mantendo-se a decisão de 1ª instância. Aprovado por unanimidade. – Recurso Ordinário. Considerando que o material didático não está inserido na tributação do ICMS e sim como prestação de serviço do ISS. Vota pelo não provimento do recurso mantendo-se a decisão de 1ª instância. Aprovado por unanimidade. Processo nº 14.405/93 – Biomed Laboratório de Análises Clínicas S/C Ltda. Pedido de reconsideração – Ante o exposto, comprovado o elemento empresarial da sociedade, vota pelo não provimento ao pedido de reconsideração, mantendo-se a tributação através da alíquota de 5% sobre o produto do faturamento pelos serviços prestados pela recorrente. Aprovado por maioria, sendo vencido o voto do Conselheiro Ramon que propõe voto divergente, alegando que os profissionais são da mesma área. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti declara-se impedida de votar por se tratar de cliente. Do Conselheiro Ivan César Canetto - Processo nº 5.234/99 – Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do 2ºSub. da Sede da Comarca de Piracicaba – Classificação Fiscal – Recurso Ordinário. Converte o julgamento em diligência junto á primeira instância administrativa. Processo nº 5.583/99 – Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do 3º Sub. da Sede da Comarca de Piracicaba – Classificação Fiscal – Recurso Ordinário. Converte o julgamento em diligência junto á primeira instância administrativa. Processo nº 29.364/99 – Quarto Tabelião de Notas de Piracicaba - Classificação Fiscal – Recurso Ordinário. Converte o julgamento em diligência junto á primeira instância administrativa. Processo nº 29.368/99 – Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais do 1º Sub. Da Sede – Classificação Fiscal – Recurso Ordinário. Converte o julgamento em diligência junto á primeira instância administrativa. Processo nº 30.087/99 – Terceiro Tabelião de Notas de Piracicaba - Classificação Fiscal – Recurso Ordinário. Converte o julgamento em diligência junto á primeira instância administrativa. Processo nº 31.034/99 – Segundo Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos Civil de Pessoa Jurídica - Classificação Fiscal – Recurso Ordinário. Converte o julgamento em diligência junto á primeira instância administrativa. Processo nº 31.541/99 – 2º Tabelião de Notas de Piracicaba - Classificação Fiscal – Recurso Ordinário. Converte o julgamento em diligência junto á primeira instância administrativa. Processo nº 31.627/99 – Primeiro Tabelião de Notas - Classificação Fiscal – Recurso Ordinário. Converte o julgamento em diligência junto á primeira instância administrativa. Processo nº 33.865/99 – Oficial do 1º Registro de Imóveis, Títulos e Documentos Civil de Pessoas Jurídicas - Classificação Fiscal – Recurso Ordinário. Converte o julgamento em diligência junto á primeira instância administrativa. Processo nº 27.138/01 – Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Piracicaba - Classificação Fiscal – Recurso Ordinário. Converte o julgamento em diligência junto á primeira instância administrativa. Processo nº 8.873/06 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda. – Não incidência de IPTU – Recurso de Ofício. O imóvel objeto da matrícula nº 45.781, exclui-se do contrato de comodato rural, portanto não comprovado a efetiva exploração agrícola pecuária. Com relação aos demais imóveis o contribuinte comprovou a efetiva exploração pecuária no exercício 2006, atendendo o disposto no artigo 8º da Lei 3.264/90. O voto do relator é pelo provimento parcial do recurso de ofício, no sentido de cancelamento dos IPTUs referente aos CPDs 916055, 1381083 e 1535935, mantendo a cobrança da Taxa de Limpeza Pública e pela cobrança do IPTU para o imóvel com CPD nº 1381091. Aprovado por unanimidade. Processo nº 3.525/2007 – Campina & Moretti Ltda. – Auto de Infração – Pedido de Reconsideração. A decisão do plenário é que se converta em diligência com pedido de apensamento do processo de inscrição nº 648/1995. Processo nº 7.868/2000 – RGJ Construtora Ltda. – Não incidência de IPTU – Pedido de Reconsideração da Administração. A norma isentiva quando concedido em caráter individual não gera direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora (Art. 155 do Código Tributário Nacional). Conforme decisão do plenário e confirmação junto a secretaria de Obras, foi constatado que havia projeto de loteamento em andamento no exercício anterior ao pleito. Vota o relator pelo provimento do pedido de reconsideração da Administração. Aprovado por unanimidade. Processo nº 5.385/1995 – Previtalli Corretora de Seguros Ltda. – Inscrição no CFC – Pedido de Reconsideração da Administração.  Podendo-se constatar dos julgamentos proferidos pelos Tribunais de Justiça, bem como nas legislações municipais, são claros os serviços que poderão se beneficiar do tratamento especial previsto no § 3º, Art. 9º do Decreto-Lei nº 406/68. Vota pelo provimento do pedido de reconsideração. Aprovado por maioria, sendo vencidos os votos da Conselheira Ana Flávia Christofoletti e do Conselheiro Ramon Vidal Neto que não consideram o rol como taxativo. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos ao Conselheiro RAMON VIDAL NETO Processos nº 23.133/1992 – Lab Center Análises Clinicas S/C Ltda., 333/1987 – Orlando Mitio Ochiai. Ao Conselheiro ARNALDO SORRENTINO Processos nº 4.222/1999 – Marinelia Sampaio Santos Lucentini - ME e 22.655/1995 – Jesuino Gaspar. Ao Conselheiro RICHARD CRISTIANO DA SILVA Processos nº 12.599/2008 – Angeli & Paulino Ltda. e 105.718/2008 – Audimaxi Auditoria Ltda. A Conselheira GILVÂNIA RODRIGUES COBBUS PROCÓPIO Processo nº 11.430/1999 – Maria Alice Salvador Busato de Azevedo. A Conselheira ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI Processos nº 8.088/2007 – Tsuioshi Yamada ME e 12.993/2008 - Tsuioshi Yamada ME. A Conselheira VÂNIA MARGARETE CRISPIM MARQUES Processo nº 7.970/2001 – Construtora Portoreal Ltda. Sem mais palavras, deu-se por encerrada a sessão às doze horas, e eu, CRISTIANE ROBERTA SEBASTIÃO MATHIAS, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

__________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

____________________________________________                                        ____________________________

                 ARNALDO SORRENTINO                                                                       IVAN CÉSAR CANETTO

                            Membro Conselheiro                                                                                               Membro Conselheiro

        _______________________________                                  _________________________________________

        ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI                               GILVÂNIA RODRIGUES COBBUS PROCÓPIO
                        Membro Conselheiro                                                                                          Membro Conselheiro  
                _____________________________                                           ___________________________________________

                ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                             RICHARD CRISTIANO DA SILVA
                            Membro Conselheiro                                                                                        Membro Conselheiro
                _______________________________                                                            _______________________________

                          FABIANO RAVELLI                                                                                       RAMON VIDAL NETTO
                            Membro Conselheiro                                                                                           Membro Conselheiro
___________________________________________

CRISTIANE ROBERTA SEBASTIÃO MATHIAS

Secretária

